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Lista de abreviaturas

IA Inteligência artificial

CASP Atividades coordenadas para a segurança dos produtos

DG JUST Direção-Geral da Justiça e dos Consumidores

EFTA Associação Europeia de Comércio Livre

EISMEA Agência de Execução do Conselho Europeu da Inovação e das PME

OE Operador económico

UE União Europeia

RGPD Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados

RSGP Regulamento relativo à segurança geral dos produtos

AT Atividade transversal

RI Reunião intermédia

KoM Reunião de lançamento

AN Autoridade nacional
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Síntese

Objetivos
O objetivo geral do projeto «Atividades coordenadas 
para a segurança dos produtos» (CASP) é proteger a saú-
de e a segurança dos consumidores europeus, apoiando 
as autoridades nacionais (AN) dos países da UE/EFTA no 
sentido de uma melhor coordenação das suas ativida-
des.  A atividade transversal do CASP 2025 relativa aos 
riscos para a saúde mental teve como objetivo colmatar 

lacunas na avaliação dos riscos para a saúde mental co-
locados pelos produtos de novas tecnologias ao abrigo 
do Regulamento relativo à segurança geral dos produtos 
(RSGP). A atividade facilitou o intercâmbio entre as AN 
e consolidou dados intersetoriais para apoiar o desen-
volvimento de potenciais abordagens para avaliações 
dos riscos formalizadas.

Resultados
O resultado desta atividade foi um documento de re-
flexão com recomendações e possíveis abordagens para 
a avaliação dos riscos, elaborado com base em conheci-
mentos especializados jurídicos e científicos e reforçado 
por contributos das partes interessadas e estudos de 

caso práticos. O documento de reflexão visa servir de 
ponto de referência que as AN podem utilizar ao ponde-
rarem os possíveis riscos para a saúde mental colocados 
por um produto, bem como de base para a elaboração 
de futuras orientações. 

Conclusões
A atividade teve como objetivo abordar questões fun-
damentais de fiscalização do mercado decorrentes da 
novidade do tema, incluindo a experiência e os recursos 
atualmente limitados de que as AN dispõem para a ava-
liação dos riscos. É essencial dispor de orientações cla-
ras, formação sobre as vias de risco e exercícios práticos 
para que se comece a realizar, na prática, avaliações dos 

riscos para a saúde mental. Ao longo da atividade, o do-
cumento de reflexão foi desenvolvido com o objetivo de 
reunir conhecimentos especializados de diferentes do-
mínios para apresentar de forma abrangente os dados 
que associam os produtos de novas tecnologias, as suas 
características e os padrões de utilização a efeitos adver-
sos para a saúde mental. 
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Visão geral da atividade

Introdução e principais objetivos

1	 RSGP, artigo 3.º, n.º 2, e RSGP, considerando 19

O RSGP exige que os produtos colocados ou disponibi-
lizados no mercado da UE não apresentem riscos para 
a saúde e a segurança dos consumidores, incluindo ris-
cos para o bem-estar psicológico1. Neste contexto, as AN 
são cada vez mais confrontadas com questões relacio-
nadas com os impactos dos produtos de novas tecnolo-
gias na saúde mental. Estes riscos podem decorrer das 
funcionalidades dos produtos, das opções de conceção 
ou dos padrões de interação, e manifestam-se frequen-
temente de formas menos imediatas ou tangíveis do que 
os riscos tradicionais para a segurança física.

A avaliação dos riscos para a saúde mental coloca desa-
fios específicos às AN. As ferramentas, os métodos de 
ensaio e as normas existentes em matéria de segurança 
dos produtos não são, em geral, concebidos para dete-
tar estes riscos, e a experiência prática neste domínio 
continua a ser limitada. Por conseguinte, as AN podem 
deparar-se com incertezas ao determinar de que modo 
os aspetos relacionados com a saúde mental devem ser 
identificados, avaliados e tratados no quadro da fisca-
lização da segurança dos produtos, o que pode condu-
zir a  abordagens divergentes entre Estados-Membros 
e a hesitação na abordagem destes riscos.

A atividade transversal (AT) do CASP 2025 relativa aos 
riscos para a saúde mental teve como objetivo apoiar 
as AN na resposta a estes desafios, proporcionando um 
fórum estruturado de intercâmbio e reflexão. A atividade 
centrou-se no desenvolvimento de um entendimento co-
mum sobre a forma como os riscos para a saúde mental 
relacionados com produtos de novas tecnologias podem 
ser abordados na prática, tendo em conta os requisitos 
legais, os conhecimentos científicos emergentes e as rea-
lidades do trabalho de fiscalização do mercado.

O objetivo geral da atividade foi apoiar as AN no desen-
volvimento de uma base comum de entendimento so-
bre o modo como os riscos para a saúde mental podem 
surgir no contexto da utilização dos produtos e sobre 
a forma como esses riscos podem ser considerados na 
prática, tendo em conta a ausência de normas e as orien-
tações limitadas disponíveis sobre este tema. Os objeti-
vos específicos da atividade consistiram em i) clarificar 
conceitos e aspetos essenciais pertinentes para a iden-
tificação dos riscos para a saúde mental no contexto da 
segurança dos produtos; e ii) explorar possíveis aborda-
gens que permitam às AN integrar esses aspetos nas ati-
vidades de avaliação e fiscalização que já desenvolvem. 
O principal resultado da atividade é um documento de 
reflexão, destinado a servir de documento de referên-
cia para apoiar as AN na abordagem deste domínio em 
evolução e contribuir para abordagens mais bem funda-
mentadas e coerentes em toda a UE.
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Autoridades nacionais participantes 

Tabela 1 – Lista das AN participantes 

# País Nome da autoridade 

1 Bélgica Economia do Serviço Público Federal – Direção-Geral de Qualidade e Segurança

2 Chipre Departamento de Inspeção do Trabalho

3 Chéquia Autoridade Checa de Inspeção do Comércio

4 Dinamarca Autoridade Tecnológica de Segurança Dinamarquesa

5 Estónia Autoridade Reguladora Técnica e de Proteção do Consumidor

6 França Direção-Geral da Política da Concorrência, Consumo e Controlo de Fraudes

7 Alemanha Governo da Alta Baviera – Autoridade de Supervisão do Comércio

8 Alemanha Direção do Estado da Saxónia – Divisão 56

9 Hungria Ministério da Economia Nacional

10 Irlanda Comissão de Concorrência e Proteção do Consumidor

11 Itália Câmara de Comércio de Pistoia-Prato

12 Letónia Centro de Proteção dos Direitos dos Consumidores

13 Lituânia Autoridade Estatal de Proteção dos Direitos do Consumidor

14 Malta Autoridade da Concorrência e do Consumidor de Malta

15 Eslovénia Inspeção do Mercado da República da Eslovénia

16 Espanha Ministério dos Direitos Sociais, do Consumo e da Agenda 2030
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Principais atividades e resultados

Âmbito da atividade
O âmbito da atividade transversal do CASP 2025 abran-
geu os riscos para a saúde mental associados aos pro-
dutos de novas tecnologias. Atendendo a que não existe 
uma definição jurídica do que constitui um produto de 
novas tecnologias, os participantes centraram o âmbi-
to dos produtos abrangidos em produtos de consumo 
com funcionalidades de inteligência artificial (IA) ou com 

ligação à Internet, como chatbots de IA ou brinquedos 
e  jogos baseados em IA. Em vez de se centrar de for-
ma restrita em produtos específicos, a atividade explo-
rou estas categorias amplas de produtos tecnológicos 
e analisou as vias de risco de características de conce-
ção específicas presentes numa variedade de produtos 
diferentes.

Abordagem de trabalho  
A atividade foi concebida como um exercício orienta-
do para a aprendizagem, destinado a sensibilizar para 
a saúde mental enquanto questão de segurança dos 
produtos, explorar perspetivas jurídicas e científicas 
pertinentes e identificar os principais desafios e aspetos 
a considerar que possam servir de base a futuras abor-
dagens e ao trabalho de acompanhamento a nível da UE.

A atividade seguiu uma abordagem de trabalho em qua-
tro fases, conforme ilustrado na figura 1. 

Figura 1: Abordagem de trabalho da atividade transversal

Mês 1-2 Mês 3-6 Mês 7-11 Mês 12-15

Fase 1 
Trabalho preparatório 

e afinação do âmbito da 
atividade

Fase 2 
Identificação e definição 
dos produtos de novas 
tecnologias e dos riscos 

para a saúde mental

Fase 3  
Debates sobre abordagens 
de mitigação e de avaliação 

dos riscos

Fase 4 
Conclusão da atividade / 
Documento de reflexão
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Fase 1: Trabalho preparatório

A primeira fase centrou-se na recolha de informação de 
base e na afinação do âmbito da atividade. Esta fase in-
cluiu, em primeiro lugar, uma entrevista de definição do 
âmbito com o perito técnico e os funcionários responsá-
veis da Direção-Geral da Justiça e dos Consumidores (DG 
JUST) da Comissão Europeia, com vista a identificar as prio-
ridades e expectativas relativamente à atividade. Seguiu-se 
uma consulta preliminar junto das AN participantes, com 
vista a recolher informações sobre as suas experiências, 
preferências e os desafios com que se deparam no que diz 
respeito à avaliação dos riscos para a saúde mental. 

A primeira fase foi concluída com uma reunião de lan-
çamento (KoM), em junho de 2025, na qual a equipa do 
projeto apresentou o âmbito, os objetivos e o contexto 
jurídico e científico da atividade, bem como o resultado 
da consulta preliminar. Durante a reunião de lançamento 
(KoM), as AN foram convidadas a participar numa sessão 
interativa de debate de ideias, com vista a partilharem 
as suas necessidades e expectativas relativamente ao 
documento de reflexão e a clarificar de que forma este 
poderia ser-lhes mais útil. 

Fase 2: Identificação e definição dos produtos e dos riscos

A segunda fase da atividade teve início com a elaboração da 
estrutura do produto final. Com base nos contributos reco-
lhidos na reunião de lançamento (KoM), a equipa do proje-
to elaborou o esboço do documento de reflexão e validou-o 
junto das AN através de consultas colaborativas em linha 
realizadas na plataforma Wiki. Ao longo da segunda fase, 
a equipa do projeto contactou e entrevistou várias partes 
interessadas, incluindo responsáveis pela conceção de pro-
dutos de novas tecnologias, académicos, organizações de 
defesa de interesses e profissionais da educação, a fim de 
recolher diferentes perspetivas sobre os riscos para a saú-
de mental associados aos produtos de novas tecnologias 
e contribuir para a elaboração do documento de reflexão. 
Ao longo da segunda fase, a equipa do projeto e os peritos 
técnicos elaboraram os capítulos de enquadramento do 

documento de reflexão, incluindo a introdução, o contexto 
jurídico e o enquadramento científico. Antes da primeira 
reunião intermédia (RI), o projeto de documento de refle-
xão foi partilhado com as AN para apreciação. 

Durante a primeira reunião intermédia (RI), foi apresenta-
da a primeira versão do documento de reflexão e realizou-
-se uma sessão interativa com recurso a uma ferramenta 
colaborativa em linha, a fim de recolher comentários sobre 
a utilidade dos primeiros capítulos e obter contributos so-
bre as expectativas e prioridades para os capítulos restan-
tes. Foram convidadas três partes interessadas a intervir 
durante a reunião intermédia, a fim de partilharem os seus 
conhecimentos e perspetivas sobre os riscos para a saúde 
mental associados aos produtos de novas tecnologias. 

Fase 3: Abordagens de mitigação e de avaliação dos riscos

A terceira fase da atividade centrou-se no desenvolvi-
mento de abordagens para a avaliação dos riscos e de 
recomendações para a mitigação dos riscos. Durante esta 
fase, foram redigidos os capítulos do documento de re-
flexão sobre as abordagens de avaliação dos riscos e as 
perspetivas dos operadores económicos. Antes da segun-
da reunião intermédia (RI), a segunda versão do docu-
mento de reflexão foi partilhada com as AN na plataforma 
Wiki para apreciação. 

O objetivo da segunda RI consistiu principalmente em afi-
nar as recomendações e as abordagens para a avaliação 

dos riscos para a saúde mental. Duas partes interessadas 
apresentaram o seu trabalho durante esta reunião, con-
tribuindo para o debate realizado na segunda metade da 
reunião. Foi apresentada a segunda versão do documento 
de reflexão e realizaram-se sessões de trabalho em peque-
nos grupos com as AN, a fim de analisar o entendimento 
que estas tinham das abordagens de avaliação dos riscos 
propostas e em que medida estas correspondiam às suas 
expectativas. Realizou-se um debate aberto para analisar 
o documento de reflexão no seu conjunto e identificar 
eventuais lacunas ainda por colmatar na versão final.

Fase 4: Conclusão da atividade

Durante a quarta fase, o objetivo foi finalizar o documento 
de reflexão e obter os comentários e a aprovação das AN. 
Antes da reunião final, a equipa do projeto partilhou a ver-
são revista do documento de reflexão com as AN e con-
sultou-as para uma última ronda de apreciação. Durante 
a reunião final, foram debatidos comentários e observa-
ções adicionais e realizou-se uma sessão interativa sob 
a forma de jogo. Durante esta sessão, as AN aplicaram os 
conhecimentos reunidos no documento de reflexão para 

debater os riscos de um produto de novas tecnologias 
selecionado e discutir de que forma estes poderiam ser 
eliminados, mitigados ou sinalizados através de avisos. Na 
sequência da reunião final, as AN dispuseram de vários 
dias para ultimar os seus comentários sobre o documen-
to de reflexão. Após integrar os contributos recebidos, 
a equipa do projeto partilhou a versão final do documento 
com as AN na plataforma Wiki, para validação. 
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Produto final
Foi elaborado um documento de reflexão destinado 
a servir de ponto de referência para as AN ao considera-
rem a necessidade de avaliar os riscos de um produto de 
novas tecnologias suspeito de ter impactos negativos na 
saúde mental dos utilizadores. O documento de reflexão 
visou consolidar os elementos jurídicos, científicos e das 
partes interessadas, a fim de traçar um panorama do 

conhecimento atual sobre os riscos para a saúde mental 
dos produtos de novas tecnologias e sobre como as AN 
podem aplicar esse conhecimento, na prática, em avalia-
ções formais dos riscos. 

O documento de reflexão está dividido em seis capítulos, 
cuja síntese é apresentada abaixo. 

Figura 2: Estrutura do documento de reflexão

1. Introdução

Este capítulo apresenta o âmbito do documento e os 
principais desafios que as AN enfrentam na avaliação 
dos riscos para a saúde mental, decorrentes do seguinte: 

	ȧ falta de experiência e de recursos para a avaliação 
dos riscos para a saúde mental; 

	ȧ definições pouco claras do que constitui um risco 
para a saúde mental; 

	ȧ a rápida evolução tecnológica, que supera o ritmo 
de desenvolvimento de salvaguardas ou intervenções 
regulamentares; 

	ȧ a ampla gama de produtos com potenciais riscos 
para a saúde mental; e 

	ȧ a elevada especificidade individual e contextual 
dos impactos dos produtos na saúde mental. 

2. Contexto jurídico 

Este capítulo inclui as definições jurídicas do que cons-
titui um produto e um risco, bem como a forma como 
os riscos para a saúde mental associados aos produ-
tos de novas tecnologias se enquadram nessas defini-
ções. O capítulo aborda igualmente a articulação entre 
o RSGP e outra legislação sobre este tema, incluindo 

o Regulamento IA, o Regulamento dos Serviços Digitais  
e  o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados 
(RGPD), entre outros. Apresenta uma visão geral das 
normas que podem ser aplicadas por analogia aos pro-
dutos de novas tecnologias para avaliar a sua segurança 
no que respeita à saúde mental.

1.  
Introdução

5.  
Perspetivas 

dos operadores 
económicos

3.  
Enquadramen-

to científico

2.  
Contexto  
jurídico

	ȧ Enquadramento

	ȧ Desafios atuais

	ȧ Estudos de caso

	ȧ Medidas de 
mitigação

	ȧ Recomendações 
para as AN

	ȧ Ferramentas e 
medidas práticas

	ȧ Definição de saúde 
mental

	ȧ Síntese dos dados

	ȧ Comportamento 
aditivo, utilização 
problemática

	ȧ RSGP

	ȧ Articulação com 
outra legislação e 
normas

4.  
Abordagens de 
avaliação dos 

riscos e aspetos 
a considerar 

pelas AN

6. Conclusões
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3. Enquadramento científico

2	 Roblox

O capítulo relativo ao enquadramento científico sinte-
tiza a investigação atual sobre os efeitos da tecnologia 
na saúde mental, analisando em particular os dados que 
associam os produtos tecnológicos a padrões de utiliza-
ção problemática. Descreve características específicas 
de conceção e possibilidades de interação, bem como 

a forma como estas têm sido associadas a efeitos adver-
sos para a saúde mental, e analisa fatores moderadores 
que podem exacerbar ou alterar esses efeitos na saúde 
mental. São debatidas as limitações e os desafios dos da-
dos existentes, sendo identificadas as lacunas de investi-
gação que subsistem. 

4. Abordagens de avaliação dos riscos e aspetos a considerar pelas AN 

O quarto capítulo apresenta recomendações para as 
AN sobre a forma de abordar as avaliações dos riscos 
para a saúde mental. Os dados de que as AN dispõem 
são frequentemente incompletos ou incertos, e os danos 
plausíveis não são evidentes. O capítulo descreve alguns 
instrumentos e abordagens gerais que as AN podem uti-
lizar como ponto de partida para as avaliações dos ris-
cos para a saúde mental. Tal inclui várias ferramentas 

clínicas que as AN podem utilizar como referência para 
compreender de que forma a saúde mental pode ser 
avaliada e quantificada, bem como uma estratégia as-
sente em dados de múltiplas fontes para orientar as AN 
no processo de recolha de dados e identificação dos ris-
cos, da melhor forma possível, tendo em conta as limita-
ções inerentes.

5. Perspetivas dos operadores económicos 

O quinto capítulo centra-se em estudos de caso de suicí-
dios e homicídios associados a chatbots ou a outros pro-
dutos de novas tecnologias, e analisa em que medida as 
características nocivas e suscetíveis de criar dependên-
cia associadas a impactos na saúde mental podem ser 
eliminadas ou atenuadas. Destaca medidas que os ope-
radores económicos (OE) podem e devem adotar para 

mitigar os riscos dos seus produtos, como limitar carac-
terísticas semelhantes às humanas e ativar, por predefi-
nição, as definições de proteção. Este capítulo inclui um 
estudo de caso prático sobre uma plataforma de jogos 
em linha2, para demonstrar as complexidades inerentes 
à avaliação, na prática, dos riscos para a saúde mental de 
um produto tecnológico específico.

6. Conclusões 

A conclusão salienta que o documento de reflexão serve 
como primeiro ponto de referência a considerar pelas AN 
nas avaliações dos riscos para a saúde mental, reconhe-
cendo que não se trata de um documento de orientação 

passo a passo a seguir. Constitui uma base para a elabo-
ração futura de orientações desse tipo e para o desen-
volvimento de experiência prática.

Conclusões 
A avaliação dos riscos para a saúde mental dos produ-
tos de novas tecnologias coloca vários desafios às AN, 
tendo em conta a novidade e a complexidade do tema 
e dos produtos em causa. Nem os dados científicos nem 
o quadro jurídico e as orientações destinadas às AN es-
tão claramente estabelecidos, e os aspetos psicológicos 
da avaliação dos riscos constituem um domínio novo 
para as AN, que estão geralmente habituadas a avaliar 
os riscos dos produtos para a saúde e a segurança em 
termos físicos.  São necessárias novas atividades e coo-
peração para continuar a lançar as bases da elaboração 
de orientações abrangentes e harmonizadas para a ava-
liação dos riscos.

Ao reunir dados científicos disponíveis, conhecimentos 
jurídicos especializados e contributos de um vasto leque 
de partes interessadas, esta atividade permitiu traçar 
o panorama atual do conhecimento e das potenciais vias 
a considerar pelas AN. A atividade proporcionou às AN 
um ponto de partida para a avaliação dos riscos, com 
base no qual poderão ser elaboradas futuras orienta-
ções passo a passo, quando as AN tiverem realizado al-
gumas avaliações e adquirido experiência prática. 
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O que é o CASP?
As atividades coordenadas para a segurança dos 
produtos (CASP) permitem que as autoridades nacionais 
dos países da União Europeia / Associação Europeia 

de Comércio Livre cooperem e reforcem a segurança dos 
produtos colocados no mercado único. 

O projeto CASP 2025 inclui duas atividades específicas  
por produto e uma atividade transversal. 

AEP 1 
Produtos 
químicos

AT
Riscos para a saúde mental

AEP 2
Cadeiras de bicicleta  

para criança

As atividades transversais constituem um fórum de 
intercâmbio de conhecimentos para as autoridades 
nacionais. Sob a orientação de peritos técnicos nas áreas 
em causa, os participantes desenvolvem abordagens, 
procedimentos e ferramentas práticas comuns para 
a fiscalização do mercado. 

Os participantes nas atividades específicas por 
produto realizam ensaios em produtos selecionados 
conjuntamente, cuja amostragem é realizada nos res-
petivos mercados nacionais. Os ensaios são realizados 
em laboratórios acreditados na UE/EFTA, de  acordo 
com critérios de ensaio acordados. 



14

	ȧ Investigação 
documental

	ȧ Entrevista  
de definição  
do âmbito

	ȧ Desenvolvimen-
to do projeto  
de metodologia

	ȧ Reunião de  
lançamento

	ȧ Apresentação do 
documento final  
na reunião final

	ȧ Debate das lições 
aprendidas

	ȧ Elaboração  
do relatório final  
da atividade

	ȧ Desenvolvimen-
to do conjunto 
de ferramentas 
de comunicação 

	ȧ Desenvolvimen-
to de mensagens 
de comunicação

	ȧ Lançamento de 
uma campanha 
de comunicação 

	ȧ Avaliação dos 
resultados

	ȧ Validação final da abordagem da atividade

	ȧ Realização de reuniões intermédias, entrevistas com  
as partes interessadas e integração dos resultados

	ȧ Elaboração e finalização do documento conceptual

Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set.

Funções e responsabilidades 

Autoridades nacionais 
dos países da União 

Europeia / Associação 
Europeia de Comércio 

Livre 

EISMEA
A entidade adjudicante gere a relação administrativa com o contratante em nome  

da DG JUST. A EISMEA monitoriza e aprova todos os resultados contratuais. 

PERITO TÉCNICO
Identifica as necessidades essenciais, facilitando a eficácia da preparação e da participação. 
Desempenha um papel crucial na elaboração, desenvolvimento e finalização dos resultados. 

Realiza investigação documental complementar para melhorar o conteúdo e garantir  
a sua relevância para além das AN participantes. 

ENTIDADE CONTRATANTE
Coordena a execução e a organização 
das atividades. Presta apoio técnico 
e logístico. A entidade contratante 
é responsável pela gestão do projeto, 
pela elaboração de relatórios, pela 
comunicação e pela divulgação dos 
resultados do projeto.

DG JUST
Supervisiona o planeamento  
e a execução do projeto CASP. 
Garante a liderança operacional, 
a gestão e a implementação bem-
sucedida. Presta apoio às autoridades 
nacionais participantes, fornecendo 
orientação contínua.   

Plano de trabalho da atividade transversal

2025

Arranque Relatórios
Comunicação 
externa

Trabalho no terreno

2026

Reunião de 
lançamento

Evento 
de abertura

Evento  
de encerramento

Reunião 
intermédia 1

Reunião 
intermédia 2

Reunião  
final

A T I V I D A D E  T R A N S V E R S A L
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Síntese da abordagem da atividade transversal

0 Processo pré-CASP 
A DG JUST realiza um exercício 
de definição de prioridades 
com as autoridades nacionais 
para selecionar temas de inte-
resse comum antes do lança-
mento de cada projeto CASP.  
A atividade transversal do CASP 
2025 reflete o interesse das au-
toridades nacionais em receber 
orientações sobre a identifica-
ção e avaliação dos riscos para 
a saúde mental dos produtos 
de novas tecnologias.

1 Aperfeiçoamento dos  
objetivos da atividade
O aperfeiçoamento dos objetivos 
da atividade envolve um processo 
abrangente destinado a garantir 
a  sua consonância com as neces-
sidades e expectativas das autori-
dades nacionais responsáveis pela 
fiscalização do mercado. Este pro-
cesso tem início com a realização 
de inquéritos, investigação docu-
mental e uma análise exaustiva das 
necessidades, de modo a recolher 
contributos das autoridades nacio-
nais sobre as suas necessidades, 
desafios e prioridades específicas, 
bem como a identificar as princi-
pais áreas de incidência da ativida-
de. Em seguida, é organizada uma 
reunião de lançamento para deba-
ter os objetivos preliminares e re-
colher observações, proporcionan-
do uma plataforma para o diálogo 
aberto e o aperfeiçoamento dos 
objetivos. Ao longo deste proces-
so, a colaboração estreita com as 
autoridades nacionais, através de 
consultas na Wiki, assegura que os 
objetivos aperfeiçoados são realis-
tas, exequíveis e alinhados com as 
suas metas operacionais. 

2 Desenvolvimento  
da metodologia
O desenvolvimento da metodolo-
gia começa com um projeto inicial, 
que é desenvolvido e aperfeiçoado 
através de duas reuniões intermé-
dias e de consultas permanentes na 
Wiki com as autoridades nacionais. 
O projeto é continuamente aper-
feiçoado e ajustado com base nas 
observações das autoridades nacio-
nais, assegurando que seja prático 
e adaptado às suas necessidades es-
pecíficas. Este processo iterativo as-
segura que a metodologia final seja 
abrangente e esteja bem alinhada 
com os objetivos e as necessidades 
das AN.

3 Desenvolvimento do 
documento final
O documento final é desenvolvido em 
conjunto com as autoridades nacionais, 
a fim de garantir a sua pertinência. Com 
base nos contributos das autoridades 
nacionais, o documento final – o docu-
mento conceptual sobre os riscos para 
a saúde mental dos produtos de novas 
tecnologias – assenta na metodologia 
acordada e é desenvolvido sob a orien-
tação do perito técnico. Esta abordagem 
colaborativa garante que o documen-
to final seja adaptado às necessidades 
e aos desafios específicos identificados 
pelas AN, reforçando a sua eficácia 
e impacto.

4 Finalização dos resultados, 
lições aprendidas 
e recomendações
A etapa final consiste em validar os 
resultados, debater as lições aprendi-
das e formular recomendações. Este 
processo assegura que o projeto apre-
sente contributos valiosos e orienta-
ções práticas para atividades futuras.  
A apresentação dos resultados finais 
na reunião final assegura que estes 
correspondem aos objetivos e expecta-
tivas definidos ao longo do projeto. Por 
último, a elaboração de relatórios finais 
que incluam recomendações com base 
nos resultados validados e nas lições 
aprendidas fornece um roteiro para fu-
turas melhorias e iniciativas.
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